
PREVENÇÃO Ministérios públicos 
querem evitar novas mortes 

Ação na 
Justiça pede 
desocupação 
de casarões 
DA REDAÇÃO 

O Ministério Público Federal 
na Bahia (MPF·BA) e o Minis­
tério Público do Estado da Ba• 
hia (MP·BA) divulgaram on­
tem que Impetraram uma 
ação civil pública requerendo 
â Justiça Federal medida li­
minar para "desocupação e 
interdição de imóveis em es· 
tado avançado de degrada· 
ção" situados na Cidade Baixa 
e no Pelourinho. Os conjun­
tos arquitetônicos são tom· 
bados pelo Instituto do Pa· 
trimônio Histórico e Artlstfco 
Nacional (lphan). 

Os órgãos estadual e fede­
ral pedem que o Iphan. com 
recursos da Unlào e apolo téc· 
nico da Prefeitura de Salva• 
dor, "realize todas as inter· 
venções prediais emcrgcn• 
ciais e necessárias para pre• 
venir novos danos e garantir 

; a estabilidade dos imóveis". 
No ano passado, ª "prefeitura 

•ldcntiflcou 111 imóveis degra• 
' dados e na Iminência de de­
fsabar no Centro Histórico da 
capital. muitos deles ocupa­
dos por moradores de rua e 
trabalhadores informais. Em 
"2010, ao menos cinco pessoas 
morreram cm desabamentos 
de casarões do Centro Histó· 

-rico de Salvador. 
1: justamente para evitar a 

repeli ·ode tragédias no pc· 

Em 2010, cinco 
pessoas 
morreram em 
desabamentos 
de casarões no 
Centro Histórico 
de Salvador 

MAPEAMI!NTO FOI 
FEITO PELA PREFEITURA 

No ano passado, a 
prefeitura identificou 111 
lmóvels degradados e na 
iminênc.ia de desabar, 
muitos ocupados por 
moradores de rua e 
trabalhadores Informais 

riodo de chuvas na cidade, 
que já começou, que Carollne 
Rocha Queiroz e Wilson Ro­
cha Almeida Neto (MPl'·DA) e 
o promotor de justiça Ulisses 
Campos de A'raújo (MP-DA) 
resolveram impetrar a ação. 
i;les pedem ta mbém que o 
"Município de Salvador pro­
videncie a relocação temR<J· 
r:iria dos moradore.s destes 
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imóveis 1para abrigos provi· 
sórios até.que as obras sepm 
con !Ilidos e n4o haja mJis 
riscos pnra a pllpula,.io·. 

Se a Justiça acat11r o pedido 
e conceder liminar, ·o lprom 
devcr:i aind:i upr.-.sentar, no 
prazo máximo de 30 dias. um 
relatório ce.nifirondo tt>d:is 
as imervençóes e abras rN· 

llz.adas. assim como u Sl.lll ido· 

n<•idodt: p11r,1 f'\ltt•r ce sar o 
p.•rlgodc no,·Md.1n<lS a-eis p.:i• 
trlmá nio h1st • rico e " 
p pul:l lo" 

Martes 

,\ smu 5o pr ltll d" alguos 
,rna\eil r~m usmlo tr.ige• 
d1.i,. No dia 11 de J'i;OSI<> do 
J no pa,sado. quatro pessoa$ 
morrersJm ,. outrJs dias fi-

--..... 

em:r)adll:S 

~.1rom feltld'.ls quarr.l~. por 
, ltJ d J; )h3 . " rr,c-u o M· 

s;ib:lmen:o p;1r JJ dt um r:i• 

sar.ii> ict-.te um g.llpá-0 03 ~w 
Oi ro Dias (C;,me 

Todas.a, ,.,wn.1 ff31'11 ro:>· 
r.;'i.>rõ ｾ＠ ru-:i qu.e =-amo 
i;;ilpá rom-01tepósitnd~m,.­
ter!;d de:un uLui.tes. • tn· 
b:llhava:m ru rf'g\lo e ran 
demur 


